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    Para minha filha Clara e meu marido Plínio, vidas na minha vida. Dedico também aos moradores das grotas de Maceió, verdadeiros protagonistas deste trabalho.

  


  
    “O espaço urbano não é inerte, ele produz desigualdades”.


    (Raquel Rolnik, 2022)

  


  
    PREFÁCIO


    A urbanização acelerada e desordenada das cidades brasileiras, especialmente em grandes centros metropolitanos, levou ao surgimento de favelas, que representam um dos maiores desafios sociais e urbanos do país. Essas áreas informais são frequentemente caracterizadas pela precariedade, exclusão social e pela luta por reconhecimento dos direitos de seus moradores. Neste contexto, o urbanismo e o conceito de direito à cidade tornam-se fundamentais para se analisar e entender as dinâmicas que permeiam as favelas e suas interações com a cidade dita formal.


    O urbanismo, como campo interdisciplinar que abrange aspectos arquitetônicos, sociais, econômicos, jurídicos e políticos do espaço urbano, é essencial para o planejamento e a implementação de políticas públicas que visem a melhoria da qualidade de vida nas favelas hoje também chamadas, talvez eufemisticamente, de “comunidades”. Segundo Harvey (2008), o direito à cidade implica a possibilidade de todos os cidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica, acessarem os benefícios e serviços urbanos, assim como participarem do processo de produção de definição das diretrizes existenciais da cidade. Nesse sentido, a cidade deve ser entendida como um espaço plural onde a diversidade de seus habitantes há de ser mais do que respeitada, garantida e promovida pelo poder público e a sociedade civil.


    A socióloga Saskia Sassen, em suas investigações sobre globalização e urbanização, contribuiu significativamente para a discussão acerca da relação entre espaços urbanos, economia e a exclusão social ocorrida em bairros inteiros de centros urbanos. Em obras como “Cidade Global: Nova York, Londres, Tóquio” (1991), Sassen analisa como as transformações econômicas planetárias impactam as cidades e, consequentemente, as populações mais vulneráveis que habitam bairros periféricos de múltiplas configurações. Ela argumenta que as transformações econômicas geradas pela globalização geram novos padrões de exclusão, os quais se refletem em uma demanda crescente por urbanismo inclusivo e políticas que promovam a integração entre periferias e bairros privilegiados por serviços e estratificados pela frequentação de classes sociais abastadas. Sassen também discute a importância dos sujeitos sociais e seus papéis na produção do espaço urbano. Em “Territórios da Cidadania: Os Movimentos Urbanos na Era da Globalização” (2004), ela destaca como os movimentos sociais, incluindo aqueles que lutam pelos direitos dos moradores de favelas, se tornam cruciais para reivindicar reformas que contemplem suas necessidades. A luta pelo direito à cidade, portanto, não é apenas uma questão de acesso a serviços básicos, mas um chamado à voz e à participação ativa dentro da dinâmica da política decisional citadina.


    É assim que o urbanismo participativo tornou-se um conceito que tem ganhado espaço nas discussões contemporâneas, buscando envolver populações locais no processo de planejamento urbano arrostado por grandes interesses imobiliários. Essa abordagem é particularmente relevante para as favelas, onde as soluções impostas frequentemente desconsideram os saberes e as tradições locais e as necessidades mais legítimas das suas populações. Ao permitir que os moradores contribuam com suas experiências e demandas, o urbanismo participativo não só promove a inclusão, mas também ajuda a construir uma cidade mais equitativa, justa e de ampla circulação vivencial.


    Ainda que o cenário das favelas no Brasil seja marcado por desafios significativos, a mobilização social em prol do direito à cidade se intensifica. Organizações não governamentais, coletivos de moradores e movimentos sociais têm desempenhado um papel fundamental na articulação de demandas por infraestrutura, moradia digna e serviços básicos. Através dessa luta, busca-se transformar não apenas as condições materiais de vida nas favelas, mas também a percepção simbólica que envolve tais espaços, muitas vezes estigmatizados por uma visão marginalizante e temerosa.


    A urgência de políticas públicas que garantam integralidade, cidadania e dignidade aos moradores dessas áreas abre ao direito a responsabilidade pela promoção de um urbanismo inclusivo, promissor para a construção de um futuro mais igualitário e fraterno nas metrópoles brasileiras.


    Em todo esse contexto, já de décadas de debate, Janaína Helena de Freitas conseguiu aportar uma novidade: o caso das “grotas” na cidade de Maceió, favelas muito específicas e que subvertem a lógica tradicional dos morros que logo nos vêm à mente. Na cidade de Maceió, as grotas, se constroem a partir de enclaves de topografia negativa, nos quais o alto passa a ser o mais próximo do asfalto, enquanto o baixo, e talvez já mesmo o subterrâneo, passa a ser zona de maior risco e, portanto, de menor valor. Assim, a tese de Janaína vai muito além de uma “análise crítica das políticas habitacionais em Maceió, confrontando a realidade das comunidades com as promessas constitucionais não cumpridas”. Janaína nos revela toda uma dinâmica excêntrica que lida com nada menos do que a própria força da gravidade no estabelecimento de zonas habitacionais precárias. E se João do Rio foi o primeiro autor brasileiro a empregar a palavra “Favella” para se referir àquela que seria considerada a primeira comunidade brasileira portadora desse nome-categoria (localizada no morro da Providência, no Rio de Janeiro), cabe-nos, ao cabo, convidar o leitor a percorrer esse primoroso trabalho de Janaína Helena recordando que a palavra “grota” já era registrada na língua portuguesa desde 1540, contando com as seguintes acepções de entradas recolhidas pelo grande lexicógrafo Antônio Houaiss: “grota. s. f. geografia: 1. cavidade, na encosta de serra ou de morro, provocada por águas das chuvas, ou, em ribanceira de rio, por águas de enchentes; 2. depressão úmida nas encostas; 3. Brasil vale profundo ou plano inclinado entre duas montanhas”.


    Que pessoas sejam levadas a habitar grotas e o quanto o poder público promete e faz para melhorar suas vidas é uma contribuição analítica que Janaína Helena trouxe-nos a partir de um minucioso elenco de temas percorridos. Há bons motivos para crer que esse trabalho se há de tornar incontornável para a literatura pertinente do direito à cidade no Brasil e, quiçá, mesmo no exterior.


    Marcus Fabiano Gonçalves 
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    INTRODUÇÃO


    O percurso de um acadêmico nem sempre é linear, com objetos de pesquisa que seguem uma linha lógica e com trabalhos que possuem a mesma espinha dorsal, porém amadurecida. O meu caminho foi, de certa forma, dessa maneira. Na graduação, não tive muitas oportunidades de pesquisa e a vida acadêmica era algo muito distante de mim, uma aluna da primeira turma de uma faculdade de Direito do interior de Minas Gerais.


    Já no ingresso no Mestrado em Direito na Universidade Federal de Alagoas, percebi que era necessário correr e me esforçar muito para suprir as deficiências teórico-metodológicas de uma vida acadêmica iniciada tardiamente. E assim foi feito. A temática escolhida visava avaliar o acesso à justiça em comunidades economicamente periféricas, focando no papel das assessorias jurídicas populares, trabalho que foi reconhecido com o grau de distinção acadêmica pela banca de professores avaliadores.


    Apesar de a temática ser voltada para indivíduos que viviam em contexto periférico, o objeto deste trabalho nasceu durante uma disciplina ministrada pela professora Alessandra Marchioni, no momento em que fora proposta uma atividade de investigação dos Megaeventos realizados no Brasil sob diversos aspectos. Minha escolha recaiu sobre a questão das remoções das moradias, especialmente das pessoas que viviam em contexto periférico. Ao me debruçar sobre os documentos constantes do Dossiê de Megaeventos, surgiu a motivação para continuar pesquisando a temática moradia.


    Previsto constitucionalmente dentro do rol de direitos sociais fundamentais, o direito à moradia necessita de uma avaliação de ordem mais abrangente – formal e materialmente falando. Assim, não basta apenas olhar para os dispositivos constitucionais e afirmar que o Estado precisa concretizá-los; é necessário olhar para todas as implicações mandamentais, adentrar no que seria moradia adequada e digna, e abordar o panorama deficitário brasileiro.


    Sem a ambição de cobrir todo o território nacional, o presente livro se propõe a analisar um programa específico de nome Vida Nova nas Grotas, idealizado e implantado no âmbito do governo do Estado de Alagoas. A escolha por esse programa não foi instantânea; inicialmente ele seria apenas um componente, um pedaço do trabalho, porquanto se objetivava abordar a cidade de Maceió sob o olhar das disparidades existentes dentro da cidade. O foco seria então desigualdades, e a moradia seria uma das questões analisadas. Todavia, quando me aprofundei um pouco mais sobre o programa, seus prêmios internacionais e o material existente sobre ele, suas nuances e complexidades, especialmente o grande diferencial para outro programa habitacional nacionalmente conhecido – o Minha Casa, Minha Vida – MCMV –, a mudança de objeto foi inevitável.


    Se sobre o programa federal MCMV já existia uma quantidade considerável de trabalhos, o mesmo não poderia ser dito sobre o Vida Nova nas Grotas, bem como sobre essa peculiar formação periférica da cidade de Maceió – as grotas, particularmente com alguns trabalhos nas áreas da arquitetura e urbanismo. Nosso enfoque seria diferente e sobre ele pouco ou quase nada havia sido escrito. A questão se tornou ainda mais particular quando o desafio era realizar uma pesquisa na Capital do Estado de Alagoas, Maceió, num programa de uma universidade federal no Estado do Rio de Janeiro.


    Desde o início da pesquisa, convivi com o receio causado pela abrangência do tema e de todos os processos que os programas habitacionais costumavam ter. O sentimento esteve presente e guiou os recortes, especialmente nos momentos em que verifiquei a necessidade de falar mais sobre determinados temas, lugares e momentos históricos. Todavia, ciente de que o pesquisador deve sempre se pautar por não fugir do seu objeto e sobre os danos que a amplitude pode trazer para um trabalho, abri mão de aprofundar detalhes que não estavam diretamente ligados à temática principal ou que pouco acrescentariam a ela.


    Utilizando o pano de fundo criado por Bourdieu (1997), quando retratou o papel dos jornalistas cobrindo determinados eventos (no caso específico, megaeventos), assim como estes profissionais, que utilizam óculos especiais e selecionam o que irão enxergar e retratar, buscando o “sensacional e o espetacular” e mostrando para o público um recorte do “todo” que visualizaram, o pesquisador pode acabar também utilizando óculos ao retratar determinado objeto. Aqui, e particularmente ressaltando os cuidados que busquei ter durante a pesquisa, a partir do momento que realizei as escolhas metodológicas, procurei estar sempre aberta para o que visualizaria e ouviria, sempre tentando afastar qualquer idealização que eu, pesquisadora que não resido nas grotas e com uma realidade socioeconômica bem diversa daqueles ambientes, pudesse ter.


    O objetivo era usar lentes diferentes das emprestadas pelo Mestrado na Universidade Federal de Alagoas, novas referências e influências. Se, de um lado, eu tinha a oportunidade de produzir algo realmente inédito, contribuindo para a produção científica, de outro, recebi o desafio de construir o texto tateando para chegar ao que realmente era relevante e fazia parte do trabalho, excluindo pontos que não iriam contribuir ou que poderiam desviar o caminho.


    O recorte geográfico dá-se no município de Maceió, restrito para o contexto das grotas da cidade, “tipo de favela prevalente em Maceió, localizada em crateras ou declives devido às características geomorfológicas da cidade, em oposição à representação comum das favelas no alto de morros1” (Cavalcanti, 2008, p. 24). Como até o presente momento foram mapeadas mais de cem grotas, serão escolhidas algumas para a realização da pesquisa de campo. A restrição no número de grotas ocorre por duas razões principais. A primeira, mais óbvia, uma vez que neste trabalho busca-se profundidade e não amplitude; e a segunda, mais objetiva, é que já existe uma relevante e completa pesquisa financiada pela ONU HABITAT, que mapeou e traçou o perfil socioeconômico e descritivo das grotas existentes no município de Maceió. Assim, partindo dos dados produzidos pela pesquisa, buscar-se-á uma maior profundidade.


    As indagações que movem esta pesquisa passam pela investigação de quem são os moradores dessas grotas. As alternativas apresentadas pelo programa Vida Nova nas Grotas são realmente melhores do que as de outros programas habitacionais? Qual seria o diferencial do programa? Quais alterações os moradores percebem em suas vidas? O programa Vida Nova nas Grotas proporciona realmente alterações no critério de padrão mínimo de habitabilidade? É possível se falar em moradia digna nesse programa? Com o programa pode-se falar em vida nova nas grotas? São perguntas que guiarão a presente pesquisa.


    Para a realização da pesquisa, serão utilizados caminhos metodológicos que se complementam, tendo como metodologia base a pesquisa etnográfica; nesta, o foco será o estudo do comportamento e do cotidiano dos moradores de grotas que receberam o Programa Vida Nova nas Grotas, especialmente para verificar a percepção sobre o programa em comento num contexto de alteração de suas próprias vidas. A abordagem será qualitativa, utilizando-se de técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, focadas em bibliografias acerca das temáticas que envolvem as categorias foco do trabalho, quais sejam: periferia, grotas, desigualdade social, moradia digna, critério de habitabilidade. Também servirá de base todo o arcabouço de pesquisa produzido pela ONU HABITAT.


    Além disso, será realizada uma pesquisa de campo etnográfica, sem a utilização de questionários, mas com observação e questionamentos mais informais, utilizando diário de campo para anotações. Para fins de criar um cenário mais próximo da realidade, serão utilizadas fotografias produzidas por mim de dentro das grotas e também com o apoio de um fotógrafo profissional para as imagens aéreas.


    Antes de se adentrar propriamente na temática central deste trabalho, que é a de um programa público chamado Vida Nova nas Grotas, idealizado e implementado pelo Estado de Alagoas, necessária se faz a realização de uma jornada que passa pela abordagem de alguns temas mais macros e outros mais localizados, onde se inserem algumas das categorias acima citadas. Por isso é importante também um estudo sobre outras modalidades de favelas e compreender o seu berço de formação. Para isso voltaremos nosso olhar para o Rio de Janeiro, uma vez que neste campo há relevantes pesquisas realizadas e livros clássicos publicados, com fontes que nos darão uma visão interessante sobre a temática.


    Medina, por exemplo, inicia sua obra “A Favela e o demagogo” com uma nota interessante ao leitor, e que me permitirei reproduzir aqui para ressaltar uma questão importante sobre este trabalho. “Não se trata de um estudo que objetiva esgotar o assunto. Antes, é um esforço para lançar o tema à consideração de todos, para que o problema mereça solução adequada e não a de ordem demagógica, sempre em pauta, sobretudo às vésperas de eleições” (Medina, 1964, p. 11).


    Aqui também queremos fugir da demagogia que pode circular este tema tão utilizado para angariar votos em períodos de eleição. Se nas favelas os candidatos prometem que obras serão realizadas e que a vida, tão sofrida, daquela determinada população irá melhorar, fora delas o discurso é direcionado ao punitivismo: os moradores das favelas são colocados no lugar-comum da criminalidade ou então são reduzidos a pessoas que não se esforçaram o suficiente e que dependem do auxílio do Estado. A demagogia auxilia na manutenção do status quo; entra ano e sai ano e nada muito substancial é alterado.


    Quando se realiza a pesquisa nos repositórios de dissertações e teses, ou então em sites acadêmicos, pouco ou quase nada é encontrado relacionado às grotas de Maceió. A temática foi mais abordada sob o aspecto da arquitetura e urbanismo, ou da engenharia e geografia. Dessa forma, o desafio aqui é maior: contribuir para introduzir na literatura acadêmica brasileira esse tipo de favela, que apesar de não exclusivo, é dominante na cidade de Maceió (AL).


    Este trabalho pode ser visto como uma espécie de contributo para que o tema seja mais conhecido, afinal, como bem lembrou Medina, “a favela não é um fenômeno recente, nem exclusivo do Rio de Janeiro” (1964, p. 15). Se temos na cidade do Rio de Janeiro conhecidas favelas, especialmente as situadas em morros, aqui em Maceió há as favelas em vales, em pequenas, médias ou grandes depressões. São as favelas em buracos: as grotas.


    Posto e contextualizado o tema, faz-se importante uma breve discussão epistemológica acerca da pesquisa em si e do melhor método a ser empregado para se obter um resultado que responda especialmente às seguintes questões: o Estado, ao realizar a gestão dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social no município de Maceió, viola direitos fundamentais? As políticas públicas de moradia na atualidade contemplam as necessidades fundamentais e incluem os indivíduos no contexto da cidade?


    A contextualização acerca do tema aqui neste espaço se fez importante e necessária para se apresentar o objetivo: analisar a maneira pela qual se formalizam e operacionalizam as políticas públicas habitacionais direcionadas aos indivíduos em situação de vulnerabilidade social no Município de Maceió e identificar possíveis violações a direitos fundamentais, para, a partir do diagnóstico, verificar quais instrumentos e se funcionariam como contrapontos a tais violações.


    Dessa forma, inicialmente, quando da apresentação do projeto de tese que desaguou neste livro, tomou-se como estratégia principal identificar nas políticas públicas propostas e implementadas pelo Estado de Alagoas no município de Maceió entre os anos de 2010 e 2018 a maneira como foram direcionadas para os indivíduos economicamente vulneráveis, especialmente em políticas públicas decorrentes do Estudo da Autoconstrução, realizado pelo Estado de Alagoas, por meio da Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio. E partindo deste ponto, propor, com base no que foi diagnosticado, a maneira pela qual os instrumentos apontados funcionariam como um freio às violações de direitos humanos em comunidades economicamente periféricas, especialmente as indicadas, o que poderia ser utilizado como parâmetro para outras experiências no Estado de Alagoas.


    Ocorre que com o passar do tempo e com a maturidade adquirida durante o Doutorado, algumas questões requeriam o redirecionamento da pesquisa. Inicialmente, o fato de analisar políticas públicas habitacionais acabaria por desaguar em uma única – que é o Minha Casa, Minha Vida, do qual tanto o Estado de Alagoas quanto o Município de Muriaé eram aderentes e tornaram este programa o principal no que concerne a políticas públicas nesta seara. Os entes federativos executavam e coordenavam localmente as obras, mas a idealização e a verba vinham do governo federal.


    Ademais, um comparativo qualitativo em fonte primária entre a satisfação dos moradores do Minha Casa, Minha Vida e os contemplados pelo Vida Nova nas Grotas, demandaria uma grande pesquisa de campo, o que não foi possível em razão da pandemia de Covid-19, que interrompeu as visitas das equipes às grotas e inviabilizou, durante o ano de 2020 e o primeiro semestre de 2021, toda a pesquisa de campo. Visitar as grotas e ir até as casas de moradores contemplados pelo Minha Casa, Minha Vida era uma tarefa que foi se mostrando inviável, dia após dia, no decorrer do período mais grave da pandemia.


    Um dos intuitos iniciais era aplicar questionários direcionados aos moradores das grotas de Maceió, especialmente para mensurar o grau de satisfação em relação às políticas públicas que estão sendo realizadas nas regiões, bem como naqueles que foram contemplados pelo programa Minha Casa, Minha Vida − MCMV. Neste espaço também foram realizadas alterações na ferramenta de pesquisa por três principais motivos – um mais de ordem prática, outro por uma estratégica, e o terceiro em razão da compreensão sobre os sujeitos de pesquisa.


    O primeiro motivo, de ordem prática e estratégica, deu-se devido à percepção de que tanto o Minha Casa, Minha Vida (aplicado a Alagoas) quanto o programa Vida Nova nas Grotas possuem dimensões muito grandes e não possibilitariam chegar a um resultado próximo da verdade, uma vez que a satisfação dos indivíduos variaria muito e comportaria muitas variáveis – como, por exemplo, a distância do conjunto para o trabalho, como o caso do MCMV, e a qualidade da edificação, nos dois casos (MCMV e Vida Nova nas Grotas). Esta última questão será tratada em um tópico posterior.


    O segundo motivo foi, mais uma vez, a pandemia, que atrasou a realização da pesquisa de campo, como já destacamos, reduzindo a possibilidade de se abranger o máximo de moradores. Seria difícil contatar moradores via redes sociais, o que tornaria o resultado questionável, também.


    Por fim, o terceiro motivo para a decisão de não aplicar questionários foi ter verificado que acessar os moradores, suas percepções sobre a realidade em que estão inseridos – passado, presente e futuro – seria mais fácil através da conversa mais informal, com a conquista da confiança e o apoio de pessoas da comunidade. Dessa forma, o trabalho de campo foi alterado e optei pelo uso da etnografia como metodologia e pelo uso do diário de campo, mas sem entrevistas estruturadas, o que se mostrou a decisão mais acertada.


    Um método interessante, que inicialmente foi considerado, foi o uso do “diário solicitado”, onde se requer ao participante da pesquisa o desenvolvimento da escrita em diários, com orientações previamente determinadas, mas de escrita livre. O interessante é dar voz a indivíduos que podem ser os objetos ou parte destes, e deixar que livremente descrevam sua percepção sobre determinado objeto. Uma das vantagens apontadas é possibilitar que haja um maior aprofundamento posterior em questões mais íntimas e difíceis de ser inicialmente abordadas. Mas também não foi utilizada em virtude das dificuldades ocasionadas pela pandemia.


    A pesquisa é multidisciplinar e englobará conteúdos de diversas áreas que dialogam entre si sobre o objetivo aqui proposto. Possui o trabalho referencial teórico da Sociologia, da Antropologia e do Direito – tanto em sua vertente mais dogmática quanto na mais prática. Todos esses conteúdos foram lidos e utilizados com o uso do pensamento crítico, aproximando sempre a teoria da realidade.


    Para a realização deste intento, foi realizada uma análise da formação da periferia brasileira e especialmente de Alagoas, lançando mão de historiadores e sociólogos brasileiros com o intuito de verificar em que grau os acontecimentos influenciaram no panorama atual. A investigação abordou possíveis violações a direitos fundamentais e direitos humanos, sendo importante pontuar-se o sentido aqui utilizado, a despeito de a nomenclatura trazer inúmeras discussões doutrinárias, estando longe de um consenso.


    O direito não surge e funciona por si só; tampouco é descolado da realidade social que o circunda. As normas jurídicas cumprirão melhor sua função se estiverem harmonizadas com o que ocorre ao nosso redor, sempre adotando uma perspectiva emancipatória. Assim, necessário o descolamento do pensamento de que os direitos humanos são representados pelas normais internacionais que o regulam. Essa máxima está incorreta.


    No que concerne ao direito à moradia digna e inclusiva, dialoga-se com a Arquitetura e o Urbanismo, especialmente em relação a como a área compreende a questão da moradia adequada e os instrumentos próprios, como os mapeamentos participativos. Ainda neste ponto, procurar-se-á entrelaçar com o Direito à cidade.


    O primeiro capítulo foi será dividido em seis tópicos principais, com abordagem teórica e histórica necessária, buscando trazer o panorama brasileiro e seu lugar no tocante às promessas constitucionais não cumpridas. Aqui serão enfocadas questões sobre pobreza e desigualdade social, uma vez que tais temas são constantemente referidos quando se fala de periferia brasileira. Também será tratado o surgimento das favelas no Brasil, sem o intuito de esgotar e aprofundar muito o tema, mas sim de fornecer um retrato geral, importante para entender o caso específico aqui tratado.


    Também será trazido o panorama habitacional brasileiro dentro dos direitos sociais, assumindo a posição de que habitação e moradia não são sinônimas, mas que a primeira é componente da segunda. Nesse espaço, o desafio é fornecer um padrão de critérios mínimos de habitabilidade, tomando por base os existentes, mas sempre com uma perspectiva inclusiva, digna e constitucional, que não se afaste muito da realidade e do possível, mas que não se restrinja a reproduzir textos legais.


    O segundo capítulo abordará o panorama habitacional brasileiro e os direitos sociais, à cata de contribuições sobre os critérios mínimos de habitabilidade, utilizando o que já foi produzido sobre o assunto por diversas áreas, como, por exemplo, a Arquitetura. Este trabalho se situa no campo das ciências sociais aplicadas; sabe-se, entretanto, que é impossível tratar desta temática sem o auxílio do conhecimento produzido por outras áreas.


    A análise de temáticas do direito à cidade possui uma importância considerável quando se faz uma conjugação com um dos pilares deste trabalho. Procurar-se-á, então, analisar como a ocupação desordenada do solo urbano e a inadequação da moradia atingem a periferia brasileira e como a financeirização da moradia atua como um incremento negativo para a manutenção do panorama deficitário brasileiro, um dilema que atinge especialmente os que vivem em situação de vulnerabilidade social. Assim, serão também analisadas questões relacionadas a programas habitacionais antecedentes, com foco no Minha Casa, Minha Vida.


    O terceiro capítulo tratará de instrumentos teórico-metodológicos importantes para o desenrolar do presente trabalho e para a concretização dos objetivos e das respostas das questões levantadas. Como se está percorrer um caminho interdisciplinar, é relevante trazer instrumentos sociojurídicos, desde a análise de elementos da democracia participativa, mapeamentos participativos (oriundos da arquitetura e urbanismo), até a Antropologia. Aqui é importante destacar que parte da pesquisa será realizada sob a metodologia etnográfica, especialmente quando se iniciar a pesquisa de campo, com as visitas às grotas.


    Neste capítulo também serão analisados instrumentos e documentos jurídicos, como Estatuto da Cidade, Plano Diretor, com enfoque em Maceió e a regularização fundiária. Com a interseção da arquitetura, do Direito e da antropologia, será possibilitada uma avaliação multidisciplinar.


    As grotas e o programa que se propõe a levar urbanização para esses espaços, o Vida Nova nas Grotas, acham-se no centro do objeto desta pesquisa. Daí ser necessário sair da frente do computador e dos livros e ir até a periferia. Só assim é viável chegar próximo da realidade do cotidiano dos moradores. Nesse sentido, nenhum livro ou texto poderá me mostrar a realidade da forma como necessito, sendo imperioso ouvir histórias sobre como vivem, como eram os locais antes das obras e as perspectivas para suas próprias vidas.


    O quarto capítulo será focado em Alagoas, ambiente geográfico em que se inserem as grotas pesquisadas. Para tanto, cumpre trazer dados socioeconômicos do Estado, como o índice Gini, dados sobre segurança e escolaridade, bem como alguns mais específicos relacionados ao município de Maceió. Sobre a cidade onde se situam as grotas, também será abordada a disparidade existente na mesma localidade, pois há lugares com IDHs de países ricos europeus e outros de locais mais pobres na África. O objetivo é trazer um pouco da dinâmica de funcionamento da cidade, inserindo um grave problema ambiental causado por uma empresa multinacional – a Braskem e o Caso do Bairro Pinheiro. Outra questão importante que será abordada é o papel da cana- de-açúcar na formação do Estado e como ela ainda possui forte influência. Também serão introduzidas as grotas, com imagens e informações introdutórias e o capítulo será fechado com apresentação de outros arranjos de favelas da cidade.


    Por fim, o quinto e derradeiro capítulo, que inicialmente começou como um tópico do quarto, mas que ao decorrer da pesquisa foi ganhando volume de informações e senti a necessidade de aprofundar questões importantes e por isso inaugurou-se um novo, terá como foco o programa Vida Nova nas Grotas e a reurbanização da periferia de Maceió. Dessa forma, entraremos no trabalho de campo e ingressaremos literalmente nas grotas de Maceió, não de todas, uma vez que já foram mapeadas mais de cem localidades nesse contexto, mas escolheremos localidades para investigar. O trabalho etnográfico será fundamental, momento em que será utilizado o diário de campo, com anotações em tempo real das percepções sobre os moradores e as habitações que receberam ou irão receber as obras do Vida Nova nas Grotas.


    Um tópico sobre um programa habitacional nacional inaugura o capítulo; mesmo parecendo deslocado, ele será importante a fim de se ter perto a maior alternativa ligada ao senso comum para esses moradores, sendo inclusive meu primeiro pensamento antes de mergulhar na pesquisa: por qual motivo essas pessoas não são realocadas para as habitações do Minha Casa, Minha Vida?


    Aqui ingressamos no centro desta obra, o capítulo sobre os grotões de Maceió proporcionará uma visão acerca de como é uma grota e como ela se diferencia de periferias cariocas, por exemplo. Como aqui o “asfalto” é em localidade diversa – as favelas para baixo, os buracos periféricos de Maceió são peculiares e ganham o destaque necessário. Como instrumentos importantes, serão expostas diversas fotografias – uma minoria, fruto do trabalho de terceiros; já a maior parte compõe o meu acervo pessoal. O intento é levar o leitor para o mais próximo possível de uma grota e do contexto em que seus moradores vivem e por isso as fotografias que produzi serão fundamentais para isso.


    


    
      
        	1 It was a grota (a prevalent type of favela in Maceio, located in craters or declivities, due togeomorphological features of the city, as opposed to the common depiction of favelas on the top of hills). In Cavalcanti, 2008, p. 24. 
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